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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FVH

Nº 71007408883 (Nº CNJ: 0083245-20.2017.8.21.9000)

2017/Cível


recurso inominado. responsabilidade civil. ação de indenização por danos morais. ofensas em rede social contra a honra da autora. falsidade da comunicação não comprovada pela ré, ônus que lhe incumbia. ocorrência de abalo aos atributos da personalidade da autora. art. 373, inc. I, do ncpc. quantum indenizatório mantido, pois em observância às particularidades do caso concreto e aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade. sentença mantida. 
1. Narra a autora que ela e a ré moram no mesmo edifício. Aduz que a ré utilizou o salão de festas do prédio para uso de terceiros, sem autorização da síndica ou dos demais moradores. Afirma que demonstrou sua insatisfação com o ocorrido no grupo de WhatsApp dos condôminos, instante em que foi excluída do referido grupo. Relata que, após sua saída, foi fortemente ofendida e desrespeitada pela ré diante dos demais moradores do prédio. Pugna a condenação da ré ao pagamento de uma compensação por danos extrapatrimoniais. 

2. Sentença que julgou procedente a ação, condenando a recorrente ao pagamento de R$1.000,00 (mil reais), a título de indenização por danos morais. 

3. Com efeito, a autora logrou comprovar os fatos constitutivos de seu direito, consoante documentos acostados às fls. 11 e 13, os quais atestam que a ré efetuou ofensas à autora no grupo de WhatsApp dos moradores do condomínio, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 373, inc. I, do NCPC. 

4. No que tange à origem e integridade das provas, tem-se que não há demonstração alguma da falsidade da comunicação, ônus que incumbia à ré, nos termos do art. 373, inc. II, do NCPC. Ora, poderia a parte ré, muito bem, ter trazido alguma testemunha ou qualquer elemento cabível para que comprovasse a fraude, ônus do qual não se incumbiu. 

5. Diante disso, entende-se que restaram caracterizados os danos morais, já que a autora comprovou o abalo moral sofrido, em função das ofensas perpetradas pela recorrente, através das redes sociais, junto a alguns moradores do prédio.

6. Em vista disso, o valor de R$1.000,00 (mil reais) fixado a título de danos morais deve ser mantido, a fim de compensar os danos sofridos pela vítima e servir como punição à ré, a fim de desestimulá-la a persistir em condutas como a ora em julgamento. Além disso, verifica-se que fora aplicado em consonância com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como em observância às particularidades do caso concreto. 

7. Sentença mantida pelos próprios fundamentos, com fulcro no art. 46 da Lei n.º 9.099/1995. 

RECURSO IMPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71007408883 (Nº CNJ: 0083245-20.2017.8.21.9000)


	Comarca de Igrejinha

	MAIARA PETRY 


	RECORRENTE

	JOSEANE VON HOHENDORFF 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 19 de julho de 2018.

DR. FÁBIO VIEIRA HEERDT, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Fábio Vieira Heerdt (RELATOR)

1. Eminentes Colegas. Trata-se de recurso inominado interposto por MAIARA CAROLINE PETRY, em face da sentença que julgou procedente a ação proposta por JOSEANE VON HOHENDORFF, condenando a recorrente ao pagamento de R$1.000,00 (mil reais), a título de indenização por danos morais. 

2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso inominado interposto. 

No mérito, em maior extensão, tenho que a sentença apreciou detidamente a prova dos autos, aplicando corretamente o direito. Assim, fez justiça ao caso concreto. Pois, aplicável o verbo do art. 46 da Lei n.º 9.099/1995: 

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
3. Em face do exposto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO ao recurso, atribuindo o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios ao patrono da parte adversa, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, observada a AJG concedida pelo Juízo a quo.

Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Cleber Augusto Tonial (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71007408883, Comarca de Igrejinha: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO IGREJINHA - Comarca de Igrejinha
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